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O Sisejufe lutou por to-
dos os meios para evitar
o desconto do imposto
sindical. O sindicato é
contra a instituição do
imposto e está lutando
na Justiça contra a co-
brança. No ano passado
não houve o desconto em
função de liminar conce-
dida ao sindicato pela
24ª vara federal.

O desconto este ano
deve-se ao fato de a limi-
nar concedida ter sido
cassada em ação movi-
da no STJ pela CSPB,
Confederação Sindical
dos Servidores Públicos,
ligada à UGT (União Ge-
ral dos Trabalhadores) e
com a qual o sindicato
não tem nenhuma rela-
ção ou vínculo.

Com a derrubada da li-
minar, o Sisejufe teve que

A VERDADE SOBRE O IMPOSTO SINDICAL:
O SISEJUFE É CONTRA A COBRANÇA!

SINDICATO DEVOLVERÁ SUA PARTE AOS FILIADOS!
se habilitar ao recebimen-
to do imposto sindical pu-
blicando editais como de-
termina a lei, pois dessa
maneira poderá devolver a
parcela que lhe cabe aos
seus filiados, se não o fi-
zesse, aconteceria a co-
brança de qualquer ma-
neira e todo o valor des-
contado iria para a CSPB.
Com a nossa habilitação
o sindicato receberá 60%
do imposto sindical e po-
derá devolvê-lo aos seus
sindicalizados para tal ain-
da estamos vendo a me-
lhor maneira para opera-
cionalizar a devolução.

A CUT trabalhou pela
não-cobrança do impos-
to sindical. Por pressão
da CUT o Ministério do
Planejamento vetou a co-
brança em 2009, aca-
tando os argumentos da

CUT de que havia con-
flito de filiação na base,
o que inviabilizaria qual-
quer cobrança. Em
2010 o Ministério do
Trabalho e Emprego der-
rubou o veto do Minis-
tério do Planejamento e
acelerou a cobrança, a
pedido da Força Sindical
e da UGT.  Em 2011, a
CUT voltou a defender o
fim do imposto sindical
obrigatório. Em reunião
no dia 11/03 no Palá-
cio do Planalto entre a
presidente Dilma Rous-
seff e as centrais sindi-
cais, a CUT retomou a
proposta de se acabar
com o imposto sindical
obrigatório, que seria
substi tuído por uma
contribuição negociada
com os trabalhadores de
cada sindicato.
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